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Caso 1 

 

● Identificação dos direitos fundamentais restringidos - direito à família (art. 36.º CRP), 

eventualmente referência ao art. 33.º CRP ou ao art. 8.º CEDH (0,5 v.) 

● Caracterização da restrição normativa (0,5 v.) 

● Identificação da justificação para a restrição (0,5 v.) 

● Identificação dos princípios estruturantes em causa e aplicação ao caso (3,5 v.): 

○ Princípio da proteção da confiança 

○ Princípio da reserva de lei  

○ Eventualmente, princípio da proibição do excesso e princípio da dignidade da 

pessoa humana 

 

Caso 2 

● Identificação dos direitos fundamentais restringidos - direito ao mandato parlamentar 

(arts. 152.º, 155.º, 160.º), direito ao exercício de cargos políticos (art. 117.º), direito à 

participação política (art. 109.º) (0,5 v.) 

● Caracterização da intervenção restritiva - renúncia como restrição (0,5 v.) 

● Identificação da justificação para a restrição (0,5 v.) 

● Identificação de uma situação de renúncia (0,5) 

○ Análise dos pressupostos da declaração de renúncia (1,5 v.) 

○ Discussão quanto à admissibilidade da renúncia (1 v.) 

● Adicionalmente, identificação dos princípios estruturantes em causa (0,5 v.) 

○ Princípio da determinabilidade 

○ Princípio da proibição do excesso 

○ Princípio da reserva de lei 



 

 

Caso 3 

● Identificação dos direitos fundamentais restringidos - liberdade de associação (art. 46.º), 

liberdade de expressão e informação (arts. 37.º e 38.º), liberdade de reunião (art. 45.º) e, 

eventualmente, liberdade de propaganda política (art. 113.º, n.º 3, al. a)) (0,5 v.)  

● Caracterização da intervenção restritiva (0,5 v.) 

● Identificação da justificação para a restrição (0,5 v.) 

● Identificação dos princípios estruturantes em causa e aplicação ao caso (3,5 v.): 

○ Princípio da proibição do excesso 

 

Caso 4 

● Identificação dos direitos fundamentais restringidos - liberdade de religião (art. 41.º), 

liberdade de escolha de profissão (art. 47.º) (0,5 v.) 

● Caracterização da intervenção restritiva (0,5 v.) 

● Identificação da justificação para a restrição (0,5 v.) 

● Identificação de situação de aplicação dos direitos fundamentais entre particulares 

○ Escolha, justificação e caracterização de teoria relativa à aplicação dos direitos 

fundamentais entre particulares (2 v.) 

○ Aplicar os princípios estruturantes ao caso de acordo com a teoria adotada (1,5 v.) 

■ Princípio da igualdade 

■ Eventualmente, princípio da proibição do excesso 

 


